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A SR2. ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM  A) — Entéo,
bom dia. T4 ligado? Ta ligado. Pedir pra estenotipia comecar, tudo certo? Eu vou...
NOs estamos num momento Pré-Plenaria, momento de finalizacdo de muita coisa.
Entdo, na condi¢do de Diretora do CONAMA, eu vou comegando essa reunido,
uma reunido mais breve dizendo que tanto os Conselheiros do CONAMA, quanto
0 Secretario-Executivo, estdo nesse momento em outras atividades, mas eu acho
gue a gente tem um ponto de pauta, da para ir tocando aqui. Primeiro ponto seria
a aprovacédo da transcricdo da ultima reunido. Eu pergunto se alguém tem algum
comentario, ou se a gente pode considera-la aprovada? N&o fizemos uma rodada
de apresentacdes, mas eu acho que vale a pena. Vamos comecar. Podemos
comecar, Anderson, por ai?

O SR. ANDERSON SILVA DE AGUILAR (SEMAD/MG) — Anderson Aguilar,
representando o Estado de Minas Gerais.

O SR. RONALDO MALAR (Ponto Terra/MG) — Ronaldo Malar, representante da
Organizacdo Ponto Terra de Minas Gerais.

O SR. MARIO AUGUSTO DE CAMPOS CARDOSO (CNI) — Mario Cardoso,
representante da CNI, Confederacdo da Industria.

O SR. MARCELO MARCELINO DE OLIVEIRA (ICMBIO) — Marcelo Marcelino,
Instituto Chico Mendes.

O SR. ANDERSON ARRUDA (DConama) — Anderson Arruda, Departamento de
Apoio ao CONAMA.

O SR. DERMEVAL DA SILVA JUNIOR (Casa Civil da Presi déncia da
Republica) — Dermeval, Casa Civil.

O SR. EDUARDO WENDLING (Planeta Verde) — Eduardo Wendling,
representando o Instituto Direito por um Planeta Verde.

A SRa SOFIA ARAUJO ZAGALLO (CNM) — Sofia Zagallo, representando a
Confederacao Nacional dos Municipios.
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A SR2. ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM  A) — Entao,
ta bem, temos quérum, seis Conselheiros presentes. E ndés chamamos essa
reunido por conta da admissibilidade dessa primeira Resolucédo que foi colocada,
gue € arevisdo da 347, que dispOe sobre a protecdo do patriménio espeleoldgico.
O proponente é o ICMBIo. Ai eu queria passar a palavra, entdo, para o Marcelo
Marcelino fazer uma apresentacao breve dessa proposta.

O SR. MARCELO MARCELINO DE OLIVEIRA (ICMBIO) — Bom, bom dia a todos.
Formalmente também o Ibama, ndo é, porque como a matéria trata de
licenciamento ambiental.

A SR2, ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM  A) — Entao,
s6 uma pequena explicacdo. Como € licenciamento ambiental, o Ibama ratifica sé
a proposta. Entdo, a proponente € o ICMBIio e a matéria é ratificada pelo Ibama.
Houve essa ratificacao.

O SR. MARCELO MARCELINO DE OLIVEIRA (ICMBIO) — E, mas sem davida
toda a provocacao partiu do Instituto Chico Mendes, tivemos varias conversas com
o Ibama e também com o Ministério de Minas e Energia. A Resolucéo 347/2004,
ela tem dois viés, um é muito voltado as questbes de licenciamento ambiental,
como eu comentei. E a outra, ela trata também da parte mais de gestéo territorial
de cada (...). Se a gente fosse colocar ao pé da letra, o ideal seria fracionar essa
Resolugdo em duas e uma ser tratada numa Camara Técnica, e outra na outra
correspondente. Mas, como a Resolucdo 347 trata dos dois temas, a gente
resolveu manter assim, até porque também facilita vocé ter uma Normativa sé com
relacdo ao patriménio espeleolégico. Bom, a Resolucdo 347 é de 2004, e em 2008
foi assinado um Decreto Presidencial, que € o Decreto 6640, que estabeleceu
novas regras para o uso de cavidades. Até entdo, as cavidades ndo podiam ser
suprimidas com advento a esse Decreto, as cavidades passaram a ser..., passou
a ser possivel a supressao de cavidades, mediante o conjunto de regras que foi ali
colocado. Entdo, as cavidades de maxima relevancia, ndo podem ser suprimidas,
mas as cavidades de alta relevancia podem, mediante compensacao
espeleoldgico, e as médias e baixas também podem ser suprimidas, né,
obviamente. O que nos procuramos fazer foi... Bom, depois desse Decreto 2008,
algumas tarefas foram dadas, no sentido de o Decreto estabeleceu essa regra,
essa possibilidade de uso, mas ele estabeleceu a necessidade de se testar uma
ferramenta metodoldgica pra vocé classificar quando uma (...) € de maxima, ou de
alta relevancia. Isso foi feito em 2009, que foi definida a sua Normativa n® 2 de
2009, do Ministério do Meio Ambiente, numa rodada de discussbes com a
Academia, com o setor para se chegar nessa ferramenta. A ferramenta, entéo, foi
desenvolvida, foi testada, passou 2 anos em teste essa ferramenta e ela foi
aprimorada. Entdo, agora, se ndo me engano, o ano passado, depois de varias
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rodadas, saiu uma nova IN, também IN 2/2017, ja com uma metodologia muito
mais robusta em termos de classificagbes de cavidades. Bom, o que nos
procuramos fazer agora com essa proposta, € alinhar, atualizar essa Resolucao
com todas essas medidas novas que sugiram, tanto o Decreto 2008, 6640, quanto
todas essas Normativas novas que acabaram saindo em decorréncia do Decreto,
né, gque essa Resolucdo nesse momento, ela esta na crénica. Entdo, ela precisava
ter essa roupagem. E foi o que néds fizemos, né. Todos os dispositivos que foram
postos aqui nessa Resolucdo né, eles procuram adequar a Resolucdo as
novidades ao que surgiu. A Unica questdo que ela..., sdo duas questdes que a
gente inovou ai, a primeira é com relacdo a area de influéncia, né, porque a gente
deu uma flexibilizada na area de influéncia, no sentido de que a area de influéncia
aqgui, até entdo, é 250 metros né, até que o 6rgao licenciador definisse, né, quando
seria, a gente ja esta estabelecendo que essa area tera que servir ja nos estudos,
né. Ela tera que ja ser proposta nos estudos para poder vocé ter agilidade na
definicdo da area de influéncia, néo ficar 250 metros ad infinitum, ad eternum, mas
ja trazer nos estudos. Entdo, a gente coloca varios dispositivos nesse sentido, que
€ um (...) geral para todo mundo, porque a area de influéncia pode ser muito
menor do que 250 metros, ou pode ser maior dependente do que os estudos
trouxerem. Entéo, essa foi a maior inovacdo que a gente colocou e que ndo esta
nessa..., no Decreto 6640, né, e que foi posta ai. A outra parte da Resolucéo, ela
trata mais do uso de cavidades, mas ja ndo € mais licenciamento ambiental, mas é
outro uso, uso turistico, né, como é que se dar, como é que poderia se dar o uso
turistico. Entdo, a gente coloca alguns regramentos nesse sentido de quem...,
atribui ao Estado a competéncia de autorizar o uso turistico de cavidades, e
alguns regramentos, e algumas exigéncias muito simples, no sentido de que deve
ser exigidos, simples né, porém fundamentais para vocé poder autorizar quando a
cavidade pode ser determinado uso turistico. Entdo, sdo essas, essas
atualizacbes que nos fazemos ai, inclusive esse capitulo, por exemplo, da
compensacao espeleoldgica, ele advém completamente do Decreto 6640, né, que
ele abriu essa possibilidade de supressdo e € por meio dessa compensacao
espeleoldgica. Entdo, tem todo um capitulo dedicado a isso, que ja € a pratica que
vem sendo adotada pelo..., na relagdo entre, por exemplo, o Instituto Chico
Mendes e o Ibama, a gente ja vem adotando. Entéo, (...) a gente colocou tudo que
ja vem sendo feito nessa Resolucdo. Entdo, ela é uma atualizacéo, né, torna-la
mais contempordnea a todas essas nhovas normativas que surgiram,
principalmente o Decreto 6640. Entdo, é isso.

O SR. ANDERSON SILVA DE AGUILAR (SEMAD/MG) — Anderson Aguilar,
Secretaria de Estado de Minas Gerais. Bom, Minas Gerais tem dois grupos
morfologicos importante, né, o Supergrupo Minas e o Grupo Bambui. Entdo, a
gente esta falando do Quadrilatero Ferrifero e também da Regido Céarstica. Entéo,
obviamente falando desses grupos ja se imagina o potencial espeleolégico que
tem o Estado de Minas Gerais, tanto nas formacoes ferriferas, que € um potencial
muito explorado e muito descoberto hoje, o préprio CANIE tem sido recheado com
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0s estudos ambientais que colocam as cavidades que s&o condicdo, né, para a
continuidade do licenciamento ambiental, assim como o cache tem também um
potencial ainda muito grande a ser descoberto. A gente trabalha com cavidade,
né, desde que a competéncia foi delegada para o Estado, € um assunto que esta
na mesa nossa todo dia, eu acho que o que a gente mais trabalha € barragem e
cavidades. E para isso, para dar melhor entendimento, a gente produziu instru¢cao
de servico, uma delas, inclusive, acabou de ser revisada, né, sobre a minha
coordenacdo, como é que a gente trata da admissibilidade ndo da matéria em si.
Entdo, obviamente a gente tem muita coisa para discutir dessa proposta de ADN,
mas eu gostaria de adiantar que a gente entende pela admissibilidade da matéria
pra tratar na Camara Técnica pertinente, t&? Tendo em vista o Estado de Minas
Gerais 0 potencial que tem e a colaboracdo que a gente tem dado também pelos
estudos.

O SR. MARIO AUGUSTO DE CAMPOS CARDOSO (CNI) — Eu néo ia falar néo,
mas tudo bem. (Risos!). Vamos l4. Nao, na parte da CNI, a gente entende que
gualquer modificacdo que atualize, né, perante um Decreto ja pré-existente, vocé
dé mais seguranca juridica, que eu acho que é uma demanda sendo do setor
privado, né, que tenha mais seguranca juridica. E l6gico que os termos vao ser
discutidos na Camara Técnica. Mas, eu acho que a intencédo, eu acho que é
sempre essa, né, que a gente deve buscar. A gente, é logico, entende pela
admissibilidade também da matéria.

O SR. RONALDO MALAR (Ponto Terra/MG) — Ronaldo Malar da Organizacdo
Ponto Terra. Eu acho que essa ADN vai ser muito importante, que como o
Anderson disse aqui ja, n0s temos muitos problemas com referéncia a
licenciamento ambiental envolvendo a espeleologia, pelas caracteristicas do
nosso Estado, que é Minas Gerais né. NOs temos uma regido em Minas Gerais
gue tem e é forte em exploracdo de calcéario, né Anderson, nas nossas regides
de..., os Municipios de Arcos, (...) e outros em volta, Formiga, que nés temos uma
guantidade grande de cavidades, né, de grutas e nos temos até um estudo, eu
ndo sei se ele ja foi concluido esse estudo, desenvolvido pela FEAM sobre a
forma e a metodologia dos encaminhamentos para o licenciamento, porque chega
um ponto, até alguns anos atrds chegava-se um ponto que ficava como uma
indefinicdo, né, e até como uma inseguranca em cima dos projetos, 0S processos
de licenciamento ambiental para os Conselheiros do Conselho Estadual de
Politica Ambiental deliberarem sobre um licenciamento, ou ndo. Temos, tivemos ja
muito também, muitos problemas com a liberacdo através do IPHAN, né, e isso eu
acho que € uma ADN, como essa, e a instrucdo de servico, que ja esta em vigor
em Minas Gerais nos ajudou muito, eu acho que vai esclarecer e vai agilizar os
processos de licenciamento, que s&o0 muito importantes, e aqui eu estou
representando a Sociedade Civil, as entidades ambientalistas, mas eu acho que
nos temos que agilizar os licenciamentos ambientais. O licenciamento ambiental,
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ele ndo pode ser um entrave pra questdo ambiental. NOs temos outras
ferramentas e temos que criar outras ferramentas para que a questdo ambiental
no Brasil seja desenvolvida da melhor maneira possivel. NOs temos acompanhado
ao longo desses anos todos e eu ja fui do CONAMA desde a década de 80, e ja
houve uma grande evolug¢do, mas precisamos de evoluir mais, porque o Brasil €
muito grande e nés temos uma biodiversidade imensa, e a gente vé, né, em todo o
nosso territério, e em Minas Gerais, e agora na atual administracdo com o
Anderson, com o Germano, ajudou muito na agilizagdo do licenciamento
ambiental, que estava muito travado, né, e ndo pode continuar acontecendo, como
uma esperancga nossa de resolvermos isso. Entdo, uma ADN como essa, eu acho
que é importante e nés somos a favor dela, né, para que a gente tenha
ferramentas produtivas, objetivas para que a gente possa caminhar e preocupados
em que a preservacao do meio ambiente no Brasil seja realmente concretizada,
né, e nao fique no papel.

A SR2 ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM A) — Sé
registrar aqui no microfone a presengca da Marilia agora como Conselheira do
CONAMA e ai essa reunido, entdo, presidida pela Marilia. Passo a palavra pra
vocé. (Risos!).

A SR2, MARILIA MARRECO CERQUEIRA (MMA) — Gente, desculpe pelo atraso,
mas eu tava com o Ministro, parece que ta sendo, ndo sei se vocé ta sabendo, ta
sendo votado hoje na Comissdo o PL de Licenciamento, né. Pois &, e tem um
substitutivo novo la de um Deputado, na Constituicdo e Justica, eu acho. Isso. E ai
tinha um... De licenciamento. O que ta la. N&o sei, ele sabe. E, isso. E ai a gente
tava justamente fazendo |4 as tratativas, mandando o pessoal da Assessoria
Parlamentar, contactando com a SUPAR, etc. e tal, que foi todo mundo pego meio
de surpresa, tem esse substitutivo novo, né. Entdo, eu realmente peco desculpas
aqui pelo meu atraso, né. Eu vou aqui, acho que o Marcelo ja colocou a
importancia dessa matéria aqui pra gente, né, no sentido da gente atualizar a
Resolugdo que existe hoje sobre a questdo de cavidades né. E até mesmo pra
guestdo da gente agilizar o licenciamento e tudo mais, a Resolucdo é antiga, ne,
anterior ao Decreto que saiu posteriormente, a gente sempre ficou, na verdade,
com duas orientagfes numa Resolucdo do CONAMA e do Decreto né. Entéo, eu
acredito que a medida agora que a discussdo, ne, dessa atualizacdo da
Resolugéo possa justamente, né, compatibilizar as orientagdes né, principalmente
pra questdo tanto da preservagdo das cavernas, quanto pra questdo do
licenciamento ambiental. Entdo, € importantissimo pra gente que a gente possa
dar entrada dessa matéria no CONAMA e iniciar a tramitacdo pra ver se a gente
consegue botar ainda no primeiro semestre do ano que vem, né, até o primeiro
semestre do ano que vem.
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O SR. MARCELO MARCELINO DE OLIVEIRA (ICMBIO) — Deixa eu ressaltar
aqui, Marilia. Deixa eu ressaltar aqui. E porque eu comentei, mas eu acho que eu
preciso ressaltar com um pouco mais de énfase quando eu falei das inovagodes.
Uma das..., além de atualizar, eu falei que a gente inovou com relacéo a area de
influéncia. Isso porque era uma das poucas coisas que faltavam em termo de
atualizacéo, porque o Decreto 6640, ele ndo trouxe nenhuma regra nesse sentido.
Entdo, a gente traz regra especifica para influéncia, que inclusive a area de
influéncia, ela foi, ela apareceu nessa Resolucdo, né. E ai a gente da um pouco
mais de assim, de regramento de como vocé definir essa area da influéncia.
Entéo, era isso que faltava no Decreto, né, e que néo tinha dado nenhuma..., ndo
tinha atribuido nenhuma regulamentacéo nesse sentido. Entéo, trouxe pra ca isso.
E a outra questdo que também é importante ressaltar, que quando vocé..., aquilo
gue nao é licenciavel como € que vocé trata né, por exemplo, a questdo do
turismo, porque o que eu citei agora aqui como € que vocé autoriza uma atividade
turistica dentro de uma cavidade, outros usos que nao sao usos licenciaveis, né.
Entéo, é isso que a gente, inclusive, trouxe. Entdo, era importante ressaltar que
com isso a gente consegue, pelo menos assim até onde a gente conhece hoje,
fechar todos os pontos que tratam, né, de alguma maneira tenha alguma relagéo
com o uso de cavidades.

A SR2. ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM A) — E uma
outra questdo, entdo, antes de passar pra votacdo formal, € que essa matéria
deve tramitar em duas Camaras aqui no CONAMA, tem a Camara de Controle
Ambiental, que trata do aspecto de licenciamento; e a de Gestdo Territorial e
Unidades de Conservacdo. Entdo, ela tem interface com essas duas Camaras de
Mérito. A gente vai ter que tramitar ou conjuntamente, enfim, ai vé como € que
seria a melhor maneira. Se o PL passar e se isso ja tiver aprovado, vocé tem o
regramento maior. Mas, a avaliacdo que se fazia era que mesmo sem uma
mudanca eventual dava pro CONAMA tratar dessa questdo, porque o que ta aqui
de licenciamento ndo inova, vocé sO atualiza aquilo que ja existia. Entao,
independentemente desse Marco Regulatorio maior dava pra passar essa matéria
e tramitar aqui dentro.

A SR2 MARILIA MARRECO CERQUEIRA (MMA) — Apesar da relagdo com o
licenciamento, ndo tem nada na proposta de Resolucédo que interfira em alguma
coisa no que ta na Lei Geral de Licenciamento, porque como 0 nhome mesmo diz €
uma Lei Geral de Licenciamento, ele ndo entra em determinados detalhes,
inclusive em termos das proprias, vamos dizer assim, interfaces que existe, por
exemplo, com 0s outros 0rgados, ne, que também analisam a questdo, ndo do
licenciamento em si, mas no que atinge especificamente, por exemplo, a questao
do patriménio, né, no caso do IPHAN, ou a questdo indigena no caso da FUNAI
né, e a questado de Unidade de Conservacdo em termo dos 6rgéos de Unidade de
Conservacgdo. A inovacdo € que na proposta nossa a questdo da saude, que era
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muito especifica pra questdo de regides de malaria e que ao longo do tempo isso
foi meio que desviado numa abrangéncia muito maior do que existia na Resolugéo
do CONAMA, a questdo da anuéncia da saude foi retirada do PL, né. Pelo menos
por enquanto continua, ndo é que foi retirada, mas, na verdade, estaria sendo
analisado no bojo do licenciamento como um todo sem haver a necessidade de
passar por mais um orgao, né, interveniente.

A SR2 ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM A) — Mais
alguma questao?

A SR2. MARILIA MARRECO CERQUEIRA (MMA) — Sim.

O SR. ANDERSON SILVA DE AGUILAR (SEMAD/MG) — Anderson Aguilar. Eu fiz
um comentario antes de vocé chegar, né, vou so reforcar que a gente ta tratando
da admissibilidade. Entdo, a gente ndo vai tratar o mérito, né, sobre essa
proposta. O Ronaldo Malar também fez aqui um reforgco a minha fala de como é
importante a gente tratar essa Resolucdo. Eu até entendo que nas Céamaras
Técnicas, elas podem ser concomitantes, porque aquilo que a matéria de
espeleologia que € tratado o licenciamento, ndo necessariamente tem uma
interferéncia direta naquilo que é Unidade de Conservacgéo e ligado também ao
turismo, porque em via de regras as cavidades que sdo no processo de
licenciamento, elas séo para a preservacdo pra pesquisa. Entdo, o assunto, ele
pode ser dividido nas duas Céamaras Técnicas e ser tratados de forma
concomitante que traz até avanco pra proposta. Eu sO queria, entdo, acrescentar
com isso é que a gente vé isso com muito bons olhos, primeiro porque esta numa
matéria disciplinado com IN traz uma certa fragilidade pros 6rgdos ambientais.
Entdo, € porgque a gente tem que produzir instrugdo de servigo pra dar o comando
pro servidor de como interpretar a IN. A IN 02 de 2017, ela j& avanca muito se
comparado com a de 2009, a gente ja tem um grande avanco, né, significativo. E a
esperanga € que com essa proposta de Resolugdo, a gente possa ter um avango
ainda maior para os dois lados, para o destrave do processo de licenciamento
ambiental, mas também pra preservacdo do patrimoénio de espeleolégico que a
gente vé de suma importancia. T4? Entdo, sé queria fazer um registro final.
Declaro o meu voto de admissibilidade ja antecipadamente também. Obrigado.

A SR3 ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM  A) — Caron,
bom dia, bem-vindo. Vocé chegou no finzinho. Mas, enfim, estamos ai, se vocé
quiser fazer alguma colocacgéao.

(Intervencao fora do microfone. Inaudivel).
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A SR2. MARILIA MARRECO CERQUEIRA (MMA) — Ento, gente, vamos iniciar a
votacdo. Por favor, Minas Gerais.

O SR. ANDERSON SILVA DE AGUILAR (SEMAD/MG) — Concordo com a
admissibilidade.

A SR2, MARILIA MARRECO CERQUEIRA (MMA) — Ta bom. ONG Ponto Terra.

O SR. RONALDO MALAR (Ponto Terra/MG) — NOs aprovamos tambeém.

A SR2. MARILIA MARRECO CERQUEIRA (MMA) — CNI.

O SR. MARIO AUGUSTO DE CAMPOS CARDOSO (CNI) — Também pela
admissibilidade.

A SR2, MARILIA MARRECO CERQUEIRA (MMA) — Setor Florestal.

O SR. MARCILIO CARON NETO (Setor Florestal) — Também pela
admissibilidade.

A SR2, MARILIA MARRECO CERQUEIRA (MMA) — Casa Civil.

O SR. DERMEVAL DA SILVA JUNIOR (Casa Civil da Presi déncia da
Republica) — Pela admissibilidade.

A SR2, MARILIA MARRECO CERQUEIRA (MMA) — Planeta Verde.

O SR. EDUARDO WENDLING (Planeta Verde) — Pela admisséo da proposta.

A SR2. SOFIA ARAUJO ZAGALLO (CNM) — Pela admissao da proposta. CNM.
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A SR2 ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM A) — Por
unanimidade aprovada. E com isso, entdo, encerramos a nossa reuniao de hoje
breve, mas importante fazer essa admissibilidade, porque a gente deixa uma
matéria que ja pode comecar a tramitar, ai a gente ja pode dar andamento, vamos
ver quais sao as diretrizes que nds vamos receber pro proximo Governo. Enfim, a
matéria ja taria pronta pra comecar a tramitar. Obrigada, até amanh&, amanha nos
encontramos na Plenaria do CONAMA todo mundo. As preparatorias tém, s6 nao
tem aqui de Governo Federal, mas nos vemos daqui a pouco, entdo, o Setor
Empresarial, as ONGs e Estados depois, e Governos Municipais também. Tinha
até me esquecido.



